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Resumo
O atendimento à demanda espontânea deve ser realizado em todos os pontos de atenção à
saúde, inclusive nos serviços de Atenção Básica. O número de atendimentos por demanda
espontânea nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) vem aumentando em decorrência do
sistema de classificação de risco utilizado nas emergências do Brasil. Sabe-se que um alto
número de atendimentos traz sobrecarga aos profissionais de saúde e gera apreensão dos
pacientes que estão à espera do mesmo pela demora ao atendimento. A cidade de Painel,
no localizada no Estado de Santa Catarina, possui 2.378 habitantes e sua referência de
saúde mais próxima fica a cerca de 30 km de distância, portanto, a Unidade é responsável
por atendimentos agendados e de nível emergencial, gerando em média 500 atendimentos
médicos ao mês. Sabe-se que o alto número de atendimentos é de longa data, em con-
sequência a rotatividade de profissionais de saúde no município, falta de educação em
saúde e organização nos atendimentos. Este trabalho tem como objetivo reduzir o número
de atendimento por demanda espontânea da UBS na cidade de Painel, Santa Catarina.
Para aplicação deste projeto, será realizada reunião geral convocatória para definição de
prazos e pilares de deficiência do atendimento da Unidade. Em um segundo momento,
serão realizadas reuniões diárias para análise da aplicação da intervenção assim como dis-
cussão de casos e avaliação da efetividade deste projeto. Será realizada a implantação da
demanda espontânea por estratificação de risco com base no Caderno de Atenção Básica
número 28, assim como capacitação dos profissionais e organização de agenda. Espera-se
que a reorganização dos atendimentos melhore a qualidade do serviço ofertado à popula-
ção e a efetividade no cuidado, em contrapartida, redistribuindo funções dos profissionais
da equipe não levando à sobrecarga de trabalho.

Palavras-chave: Acolhimento, Atenção à Saúde, Atenção Primária à Saúde, Necessida-
des e Demandas de Serviços de Saúde, Promoção da Saúde
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1 Introdução

A cidade de Painel está localizada na região serrana do Estado de Santa Catarina e
possui uma história bastante peculiar contada pelos moradores e pela Secretaria Municipal
de Cultura. Conta-se que antes mesmo do Sr Correia Pinto chegar a cidade de Lages, o
português Capitão José Pereira, casou-se, formou família e posteriormente mudou-se com
os filhos para o que chamavam de Fazenda Grande. Este casal teve seis filhas e um filho,
entre os quais foram divididas as terras da Fazenda Grande. Numa destas ”fazendas”, a
que foi dada a Simiana, uma das filhas, a qual deu o nome de Santo Antônio do Caveiras,
estava localizada a Vila Painel (LIZ, 2011).

Da sede da Fazenda Grande restam apenas algumas taipas (muros de pedras encai-
xadas umas sobre as outras) nas proximidades do pequeno cemitério na localidade que
ainda conserva aquele nome. Atualmente o que chama-se de Painel, em meados da década
de 1980 era denominado “Quarteirão do Portão” ou simplesmente “Portão”. Em 1885, em
uma festa de São Jorge, na atual sede de Painel, reuniram-se os Conselheiros Painelenses,
ao Conselho Municipal de Lages, onde foi sugerido a troca do nome Quarteirão do Portão
para ”Painel”, este aprovado por unanimidade, criado então o distrito de Lages (LIZ,
2011).

Painel permaneceu distrito por anos e somente em 19 de Setembro de 1993 aconteceu
o plebiscito pela lei n° 9667 de 07 de agosto de 1994, no governo de Antônio Carlos Konder
Reis. O distrito de Painel foi criado pelo decreto em 10/04/1890, subordinado ao município
de Lages. Em 07/08/1994, Painel foi elevado a categoria de município, pela lei estadual
n° 9677. A primeira administração iniciou em 1997, pelo prefeito Tadeu Waltrick (PFL)
(LIZ, 2011). Uma das pessoas influentes na cidade é Maria Júlia Souza de Liz, natural
de Painel, professora, atuou como diretora por mais de dez anos da Escola de Educação
Básica Padre Antonio Trivellin e sete anos na Escola nucleada Municipal Santo Antonio
de Casa de Pedra. Escritora de livros que descrevem a história da cidade tanto no âmbito
histórico como sócio econômico. Maria Julia enfrentou grandes desafios na sua trajetória
como professora, negra, conflitando com preconceitos em uma região de colonizada por
imigrantes italianos, portugueses, espanhóis e alemães a partir do final do Século XIX.

A cidade baseia-se economicamente na colheita do pinhão, produção de vime, tru-
ticultura, pomares de maçã (muito forte na região), apicultura, erva-mate, plantações
orgânicas (principalmente morango), barba de velho (musgos), pinus e produtos colo-
niais. A população trabalha em temporadas de colheita, portanto passa temporada em
trabalho e o restante cuidando da propriedade e da família.

Segundo o Censo de 2010, a renda da população de Painel distribui-se da seguinte
maneira: 1/2 salário mínimo em 16 domicílios; 1/2 a 1 salários mínimos em 95 domicílios;
1 a 2 salários mínimos em 236 domicílios; 2 a 5 salários mínimos em 284 domicílios; 10 a
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20 salários mínimos em 16 domicílios (IBGE, 2010).
Em relação à escolaridade, apresentam-se os seguintes dados: 1.311 habitantes sem

instrução.; 93 habitantes com superior completo; 234 habitantes com ensino médio com-
pleto; 374 habitantes com ensino fundamental completo. Em tipos de domicílios: 278 são
urbanos, 456 rurais, 734 permanentes, 183 de alvenaria, 543 de madeira, 277 com auto-
móvel de uso particular, 264 domicílios com abastecimento de água, 60 domicílios com
acesso à internet, 436 domicílios com acesso a televisão e saneamento básico não há dados
encontrados (IBGE, 2010).

No momento, 181 famílias são beneficiárias do Bolsa Família, pois há no município
grande carência da população, principalmente social, o que aumenta também a demanda
de atendimentos na Unidade Básica de Saúde (UBS).

Em termos de saúde, hoje, a cidade possui uma UBS, onde trabalham 1 médica, 2
enfermeiras, 2 técnicas de enfermagem, 3 dentistas, 2 técnicos de odontologia, 1 recepci-
onista, 1 farmacêutica, 1 técnica de farmácia, 2 auxiliares de serviços gerais. Não possui
pronto-atendimento ou hospital, sendo a Unidade o único serviço de saúde da cidade.
Dessa forma, é realizado atendimento de todas as esferas quando há necessidade. A refe-
rência de saúde é, então, a cidade de Lages, que se localiza a cerca de 30km de distância.
O município possui também uma policlínica, onde ficam os serviços de fisioterapia, psi-
cologia, vigilância epidemiológica e secretaria de saúde.

No trabalho dentro da UBS, é possível notar um grande número de pacientes tabagis-
tas, uso de benzodiazepínicos, com transtornos depressivos, retardo mental, esquizofrenia
(estes dois últimos, principalmente nas áreas de interior onde há casos de consanguini-
dade), casos de etilismo e gestação na adolescência.

A UBS em que será realizado o presente projeto de intervenção é responsável pelo
atendimento de toda a população que é estimada em 2.378 habitantes, em uma área
de 740km2. Este número populacional distribui-se de tal forma que 1.132 são homens e
1.120 são mulheres, crianças e jovens compreendem um total de 756 habitantes, 1.253 são
adultos e 343 são idosos (IBGE, 2010).

Os dados registrados no último mês referente as comorbidades relacionadas ao pro-
grama HIPERDIA instituído na unidade, apontam 623 hipertensos e 514 diabéticos. Não
há casos registrados de hanseníase e tuberculose. O índice de dentes perdidos, obturados
ou cariados (CPO-D) não foi obtido pelo fato de não haver registros relacionados no mo-
mento. Referente à procura pelo serviço de saúde, não existem dados discriminados sobre
os atendimentos realizados e o motivo da procura.

Para o levantamento de dados da saúde materno-infantil, foi possível contar com con-
trole dos dados vacinais e de óbitos da própria UBS e Sistema de Monitoramento de
Pré-natal, Parto, Puerpério e Criança (SISPRENATAL). No município, não tiveram óbi-
tos em menores de 1 ano, assim como todas as crianças até 1 ano estão com o esquema
vacinal completo.



11

Por ser um município pequeno, temos ao todo 17 gestantes, todas em acompanhamento
e realizando pré-natal de maneira adequada. Em relação a saúde materno-infantil, são
realizados atendimentos de pré-natal e puericultura na unidade de saúde, assim como
grupo de pré-natal (BRASIL, 2017).

No ano de 2015, foram registradas 8 mortes na cidades, dentre suas causas estão as
mal definidas (3), neoplasias e tumores (2), doença do aparelho respiratório (1), doença
do aparelho circulatório (1) e doença infecciosa e parasitária (1). As principais causas de
internações não puderam ser obtidas, assim como doenças e agravos.

No município é evidente a grande procura por atendimento médico pelos usuários,
principalmente em forma de demanda espontânea. Em tentativa de auxiliar na queda
do número de atendimentos por esta via, estabeleceu-se agendamento de consulta com
horários marcados, facilitando a adesão. Porém, tal problema não foi solucionado devido
a alta procura e extensão da agenda de consulta médica. Os atendimentos em demanda
espontânea, por vezes, ultrapassam o número de consultas agendadas diárias. De certa
forma, as queixas tem sido recorrentes e crônicas, mostrando a inefetividade do sistema.

Juntamente com a equipe, concluiu-se que esta procura por atendimento médico é de
longa data no município e que existe uma grande rotatividade de profissionais na unidade
e em todos os setores da mesma, gerando receio por parte dos pacientes em falta de
atendimento. Nota-se também que não há protocolos de atendimento que facilitariam e
gerariam resolubilidade no acolhimento, principalmente na consulta de enfermagem.

Fica claro que um grande número de atendimentos sobrecarrega a equipe, já que
possuímos um município de pequeno porte e com alta rotatividade de profissionais. Tendo
em vista este fator, a qualidade do atendimento sofre queda pelo curto período de tempo
para atendimento e alta demanda, assim como vínculo com a UBS se estabelece com
dificuldade pelo tempo de espera ao atendimento.

Por esse motivo, o presente projeto de intervenção irá atuar na questão da organização
dos atendimentos na Unidade Básica de Saúde, principalmente no que diz respeito à
demanda espontânea a fim de aumentar a qualidade e a agilidade do serviço ofertado à
população e também reduzir a sobrecarga da equipe multiprofissional.
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2 Objetivos

2.1 Objetivo Geral
Reduzir o número de atendimentos  por demanda espontânea na Unidade Básica de

Saúde do município de Painel, Santa Catarina.

2.2 Objetivos Específicos
• Implantar protocolo de atendimento com estratificação de risco na Unidade Básica

de Saúde.

• Organizar o agendamento de consultas médicas na Unidade Básica de Saúde.

• Realizar atividades de Educação em saúde na comunidade para promoção de saúde
e prevenção de doenças.
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3 Revisão da Literatura

Acolhimento na Atenção Primária à Saúde
A atenção primária é a base para outros níveis de atenção à saúde e sua existência é

indispensável por ser a chave para o funcionamento adequado e eficaz do modelo de saúde
(OPAS, 2017). Quando o sistema de saúde de um local é baseado na Atenção Primária à
Saúde, tem-se melhor desempenho, organização, integralidade, resolubilidade e otimização
de recursos (LIMA, 2011). Apresenta-se também menores taxas de mortalidade, redução
de custos, menores taxas de internações e encaminhamentos a emergência, melhorando os
indicadores de saúde (MENDES, 2013).

O modelo de APS aplicada no Brasil é a Estratégia de Saúde da Família (ESF), iniciada
em 1994, sendo atualmente o maior programa assistencial do Brasil e é considerado eixo
reorganizador do Sistema Único de Saúde (SUS) e apontado como um modelo a ser seguido
(MENDES, 2013);(ABRAHÃO, 2007).

Tem-se determinado algumas estratégias para adequar a APS, sendo uma delas, a
Política Nacional de Humanização (PNS) a qual determina a ocorrência e definição do
acolhimento. O acolhimento surgiu para reorientar a atenção a saúde e reorganizar a
assistência, modificando o modelo assistencial (BRASIL, 2014)

O acolhimento é ferramenta primordial para a APS, sendo reconhecido apenas na ESF,
facilitando seus processos de trabalho. Esta ferramenta é reconhecida como diretriz ope-
racional fundamental do modelo assistencial proposto pelo SUS, garantindo acessibilidade
universal e resposta resolutiva as demandas dos usuários (BREHMER; VERDI, 2010).

Acolhimento é denominado como ação ou efeito de acolher, modo de receber ou ma-
neira de ser recebido, hospitalidade, lugar que há segurança. Este termo aplica-se na
atenção à saúde pelo fato de realizar uma escuta atenta e direcionada do paciente, inde-
pendente do problema a ser solucionado. O acolhimento poderá e deve ser realizado por
qualquer profissional de saúde. Segundo o Caderno de Atenção Básica, acolhimento é uma
prática em todas as relações de cuidado do paciente, sendo que é uma ação que não existe
hora e nem local para ser efetivada (BRASIL, 2013).

O Caderno de Atenção Básica de 2013 coloca como a ocorrência do acolhimento da
demanda espontânea se dá por diversas justificativas, dentre elas, aponta que é o próprio
paciente quem define sua necessidade de saúde, de formas e graus variados. Outra razão
para que o acolhimento seja realizado é que diversos tipos de demandas espontâneas
podem ser resolvidos na atenção básica, diminuindo encaminhamentos desnecessários para
rede de urgência e emergência. Outro fator exposto no Caderno é que o acolhimento
poderá ser uma forma de contato com o paciente e fortalecimento de vínculo com o
mesmo (BRASIL, 2013).

Uma imagem errônea do acolhimento é de que é uma triagem para o atendimento
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médico. Sabe-se que todos os profissionais da unidade de saúde podem realizar o acolhi-
mento e serem resolutivos quanto a isso. Se manejado da maneira correta, o acolhimento
pode ser uma poderosa arma na organização do processo de trabalho e ações em saúde
(BRASIL, 2013).

Existem fatores que causam dificuldade quanto ao número de atendimentos nas uni-
dades de saúde quando fala-se de acolhimento a demanda espontânea. Deve-se entender
que agravamento de sintomas ou de condições que tragam prejuízo na qualidade de vida
devam ser abordadas por esta via. Lembra-se que não há hora, momento ou lugar para
realizar o acolhimento, pois não é possível determinar o momento em que as queixas apa-
receram, que crises de ansiedade surgirão e quando o indivíduo necessitará de atendimento
e acolhimento (BRASIL, 2013).

É importante apontar que não se deve olhar apenas o risco biológico, mas a vulnera-
bilidade de cada caso e, nesse sentido, muitas vezes a equipe de enfermagem e agentes
comunitários de saúde são peças chaves para realização de acolhimento adequado e opor-
tunidade de inclusão (BRASIL, 2013)

Em alguns casos, a competência técnica, bom senso e tato são suficientes para realizar
o acolhimento e orientar o paciente de forma adequada. As classificações de risco devem
ser consideradas dinâmicas já que cada caso é um caso e que as vulnerabilidades nem
sempre são as mesmas, necessitando de cuidado médico e longitudinalidade do cuidado
(BRASIL, 2013).

Demanda espontânea e estratificação de risco
A demanda espontânea tem aumentado significativamente o número de atendimentos

e o acesso ao serviço de saúde e por isso é necessário refletir sobre organização dos atendi-
mentos nas Unidades Básicas de Saúde. Para tanto, o Caderno de Atenção Básica (2013)
sugere a estratificação de risco das demandas espontâneas, qualificando-a em atendimento
imediato, prioritário ou consulta agendada/programada (BRASIL, 2013).

Para efetivar o funcionamento da estratificação de risco, é necessário que a equipe de
saúde esteja qualificada e atenta à classificação de cada paciente, seja por discussão de
caso ou identificação da necessidade de encaminhamento ou atendimento prioritário. A
classificação de risco não irá apenas ordenar o procedimento e conduta adotada, mas tam-
bém o tempo em que isso deve ser aplicado. O Ministério de Saúde orienta a modelagem
do acolhimento na atenção básica, tendo em vista que existe apenas uma equipe e esta
é responsável pelo atendimento de toda cidade e que o número de atendimentos muitas
vezes ultrapassa o que é suportado pelo número de funcionários na unidade (BRASIL,
2013).

O Ministério da Saúde, sugere possibilidades de gestão de agendas para organização
do atendimento. A agenda, segundo sugestão, será classificada da seguinte maneira:

• Agenda programada;
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• Agenda para atendimentos agudos;

• Agenda de retorno/reavaliação e de usuários que não fazem parte de ações progra-
máticas.

A agenda programada engloba pacientes crônicos, de grupos como hipertensos e di-
abéticos (HIPERDIA), saúde mental, puericultura, pré-natal e de cuidado continuado.
Atendimentos agudos englobam os pacientes acolhidos e que necessitam de atendimento
no imediato, prioritário ou no dia e agenda de retorno para casos de acompanhamento e
tratamento de doenças crônica-agudizadas ou que demandam cuidado específico da equipe
multidisciplinar.

Sabe-se que para as mudanças de agenda e a aplicação de estratificação de risco ocorrer
na Unidade Básica de Saúde é imprescindível o apoio da gestão e da comunidade. Devem
ser expostas à comunidade as modificações no fluxo de trabalho da unidade, assim como
aplicações de estratificações de risco instituídas.

Atendimento na Unidade Básica de Saúde de Painel, Santa Catarina
O município de Painel/SC possui 2.353 habitantes (IBGE, 2010) e uma única Uni-

dade de Saúde e tem sofrido grande rotatividade de profissionais médicos e equipe de
enfermagem, o que agrava a situação no âmbito de atendimentos e longitudinalidade do
cuidado.

Na Unidade Básica de Saúde de Painel, nota-se um grande número de acolhimen-
tos a demanda espontânea e isto resulta em consulta médica quase que em sua totali-
dade. A demanda espontânea tem-se tornado uma via de acesso facilitada a pacientes que
adequariam-se na agenda programada e que oportunizariam um atendimento e atenção
adequada para cada caso.

Por diversas vezes, o número de acolhimentos a demanda espontânea supera o número
de atendimentos de consultas agendadas/programadas, levando a sobrecarga dos profissi-
onais e do próprio sistema, causando atrasos no atendimento e má qualidade na atenção
à saúde, prevenção e tratamento de doenças. Nota-se na UBS de Painel, esgotamento
profissional devido a alta demanda de paciente e falta de profissionais. De maneira adici-
onal ao alto fluxo, nos confrontamos com a falta de apoio da gestão em relação a prática
organizacional e recursos.

Este trabalho foi idealizado com intuito de melhorar a atenção a saúde, o fluxo de
atendimento da unidade, a integralidade, promoção a saúde e consequentemente a reso-
lubilidade diante das problemáticas encontradas.

Prevenção e Promoção de Saúde
Entende-se por prevenção, o ato de preparar, impedir que aconteça e até mesmo uma

ação antecipada à doença, isto refere-se a hábitos de vida, como realização de atividade
física, alimentação saudável, melhora da qualidade de vida, entre outros. Para que ocorra
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a prevenção, há necessidade do conhecimento básico dos fatores de risco e fisiopatologia
da doença em questão, assim como sua epidemiologia (CZERESNIA, 2003).

Já quando falamos em promoção, significa gerar e impulsionar o fortalecimento da
capacidade individual e coletiva em relação aos determinantes de saúde. No Brasil, con-
tamos com a Política Nacional de Promoção da Saúde de 2006 que estimula a promoção
da saúde como parte da integralidade do cuidado na Rede de Atenção a Saúde. Esta ação
engloba determinantes sociais de saúde, desenvolvimento sustével, produção de saúde e
cuidado, ambientes e territórios saudáveis, vida no trabalho, cultura da paz e direitos
humanos (BRASIL, 2014); (CZERESNIA, 2003).

Nesse sentido, o presente projeto busca atuar em consonância com a Política Nacional
de Promoção da Saúde e também sob a ideia de prevenção de agravos, não apenas do
tratamento dos sintomas e das doenças. Além disso, por meio da Educação em Saúde,
será transmitido à população a importância dessas questões e de perceber a saúde na sua
integralidade.
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4 Metodologia

O presente projeto de intervenção será desenvolvido na Unidade Básica de Saúde de
Painel, Santa Catarina, a qual possui uma população adscrita de 2.378 habitantes, sendo
grande parte usuária dos serviços da UBS.

A equipe envolvida na intervenção será composta por uma médica, duas enfermeiras,
duas técnicas de enfermagem, um dentista, uma técnica em odontologia, um fisioterapeuta,
uma psicóloga e agentes comunitários de saúde. Estes profissionais definirão, em reunião
geral convocatória, os principais pilares de deficiência do funcionamento da Unidade, assim
como prazos a serem executados. Serão executadas as seguintes estratégias e ações, 45
dias após a reunião geral:

• Realização de reuniões diárias de 30 minutos, no início do período de trabalho, a fim
de discutir casos pertinentes do dia anterior e identificar possíveis falhas na reestru-
turação de atendimento a demanda espontânea e agenda dos profissionais. Espera-se
que as discussões sejam permanente, facilitando a comunicação entre profissionais,
beneficiando e otimizando o cuidado dos pacientes.

• Implantação da classificação de risco de acordo com o Caderno de Atenção Básica
– Acolhimento. Serão divididas em duas situações:

– Situação não aguda: orientação; adiantamento de ações previstas em protoco-
los; agendamento programado (demanda programada); por exemplo: situações
como atraso menstrual, imunizações, queixas crônicas.

– Situação aguda ou crônica agudizada: atendimento imediato prioritário; atendi-
mento no dia; por exemplo: dificuldade respiratória, convulsões, rebaixamento
do nível de consciência, parada cardiorespiratória, crise asmática, dor severa,
doenças transmissíveis, entre outras.

• As enfermeiras e técnicas de enfermagem receberão capacitação sobre Acolhimento
e Organização do Processo de Trabalho na Atenção Básica em Saúde via telessaúde.
Por esse motivo, serão essas profissionais que realizarão a estratificação de risco após
a escuta inicial dos pacientes.

• Organização das agendas dos profissionais atuantes na UBS Painel de forma a man-
ter consultas agendadas, realizar acolhimento à demanda espontânea para casos de
urgência e emergência e agenda para demandas programadas, que seriam casos de
pacientes crônicos ou com queixa de longa data e que necessitam de atendimento
breve.
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• Realização de ações de Educação em Saúde na comunidade, expondo o sistema
de funcionamento da unidade após intervenção, de que maneira será realizado o
acolhimento e de que forma trabalharemos com estratificação de risco. Este trabalho
será realizado por toda a equipe de intervenção de maneira conjunta.

O prazo definido para implementação é de 45 dias após reunião geral com equipe que
será realizada em 30/06/2017.
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5 Resultados Esperados

Com este projeto de intervenção, espera-se que o número de atendimentos por de-
manda espontânea seja reduzido e distribuído para atender de maneira coesa e adequada,
acolhendo a comunidade, mas de forma a não sobrecarregar os profissionais de saúde. Isso
significa que será gerada mais resolubilidade no atendimento, não centralizando apenas
no profissional médico, mas em todos os membros da equipe, levando o atendimento à
população de forma satisfatória.

Espera-se que, após capacitação dos profissionais e implantação da classificação de
risco, seja modificado o acolhimento de forma a atender às prioridades conforme esta-
belecidas. Não se intenta que todos os problemas relacionados com o alto número de
atendimentos sejam resolvidos por estratificação de risco, porém acredita-se que sua or-
ganização irá diminuir o tempo de espera e apreensão dos pacientes e equipe de saúde.
Com o agendamento de consultas com hora marcada com todos os profissionais da equipe,
anseia-se que não ocorra períodos de espera excessivos e longas filas.

Vale ressaltar que toda mudança gera desconforto e essas alterações no processo de
trabalho necessitarão de um período de adaptação e colaboração dos profissionais, co-
munidade e gestão, deixando claro que as possíveis mudanças são pensadas no benefício
e bem-estar do paciente e do funcionamento do serviço de saúde. A partir do momento
que o usuário perceber a forma que o acolhimento é realizado e que o mesmo apresenta
resultados e traz benefícios a todos, espera-se que a população apoie e incentive este tipo
de atendimento e, consequentemente, a ação de reorganização do fluxo de atendimento
da Unidade Básica de Saúde de Painel.

No que se refere à educação em saúde, espera-se contribuir para a construção e difusão
do saber, esclarecendo à população o objetivo organizacional da Unidade de Saúde e a
importância de trabalhar com a prevenção e tratamento de doenças crônico degenerativas
de modo a melhorar a qualidade de vida da comunidade.

Com a implantação deste projeto, almeja-se contribuir positivamente com o funciona-
mento do sistema de atendimento e, concomitantemente, fortalecer a equipe de saúde.
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